LEI N° 840/2001                                                                       14 de novembro de 2001

INSTITUI O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO URBANO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º.  Fica instituído o Departamento Municipal de Trânsito Urbano de Campo Novo do Parecis, órgão subordinado diretamente à Secretaria Municipal de Finanças e que passará a integrar-se ao sistema Nacional de Trânsito, para o exercício das competências estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro.
Título I

DA COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO BÁSICA

Capítulo I

DA COMPETÊNCIA

Art. 2º. O Departamento Municipal de Trânsito Urbano de Campo Novo do Parecis é o responsável pelas questões relacionadas ao trânsito, atuando em todo do território municipal, competindo-lhe:

I – cumprir e fazer cumprir a legislação e normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II – planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres e de animais e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III – implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos controle viário;

IV – coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V – estabelecer, em conjunto com órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI – executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas no Código de Trânsito Brasileiro, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

VII – aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas no Código de Trânsito Brasileiro, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VIII – fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;

IX – fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro), aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X – implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

XI – arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escoltas de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

 XII – credenciar os veículos de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

XIII – integrar-se aos outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito, para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vista à unificação do licenciamento, a simplificação e a celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV – implantar as medidas de Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XV – promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVI – planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII – registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII – conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

XIX – articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob a coordenação do respectivo CETRAN;

XX – fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruídos produzidos pelos veículos automotores, ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66 do CTB, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;

XXI – vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar, e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos;

XXII – autorizar a utilização de vias municipais, sua interdição parcial ou total, permanente ou temporária, bem como estabelecer desvios ou alterações do tráfego de veículos, e regulamentar velocidades superiores ou inferiores às estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro:

XXIII – aprovar a fixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao longo das vias no perímetro de circunscrição do Município;

XXIV – fazer cumprir as leis municipais que dispõem sobre os serviços de transporte coletivo e transporte individual de passageiros, serviços de transporte de passageiros em carros de aluguel, bem como os serviços de moto-táxi;

§1º. Entende-se por ciclomotor todo o veículo de duas ou três rodas,  provido de um motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a 50 cm (3,05 polegadas cúbicas) e cuja velocidade máxima de fabricação não exceda a 50 Km por hora (Dec. nº 86.714, de 10.12.81).

§ 2º. Entende-se por veículos de tração e propulsão humana os carros de mão e as bicicletas.

 § 3º. Entende-se por veículos de tração animal as charretes, carroças e similares.

Capítulo II

DA ORGANIZAÇÃO BÁSICA

Art. 3º. A estrutura básica do Departamento Municipal de Trânsito Urbano de Campo Novo do Parecis será composta dos seguintes cargos:

I – um Diretor do Departamento;

II – cinco Agentes de Trânsito;

III – dois Professores;

IV – uma Secretária;

V – um Engenheiro de Tráfego.

Parágrafo único. O Diretor do Departamento Municipal de Trânsito será escolhido pelo Prefeito entre pessoas de reconhecida competência para o desempenho das funções.

Art. 4º. Os ocupantes do cargo de agente de trânsito deverão satisfazer as seguintes exigências:

I – ser brasileiro nato ou naturalizado;

II – ter idade mínima de 18 anos;

III – estar em gozo dos direitos políticos;

IV – estar quites com as obrigações militares;

V – ser julgado apto em exame de sanidade física e mental;

VI – habilitar-se previamente em concurso público;

VII – apresentar folha corrida e certidão criminal negativa do domicílio dos últimos cinco anos; 

VIII – ter habilitação para conduzir veículo para carro e moto.

Art. 5º. Ao Diretor do Departamento compete:

I – submeter aos órgãos superiores da administração, projetos e programas de melhoria e aperfeiçoamento do trânsito no território do Município;

II – administrar o departamento na forma estabelecida em lei e regulamentos;

III – representar judicial e extrajudicial o Departamento Municipal de Trânsito Urbano;

IV – elaborar os planos de realizações, propostas orçamentárias, prestações de contas e relatório anual, encaminhando-o ao Prefeito Municipal, para apreciação;

VI – praticar os atos homologatórios relativos aos procedimentos de licitação;

VII – prover, na forma da lei, os cargos do departamento, bem como os demais atos relativos à vida funcional de seus ocupantes;

VIII – expedir Resoluções, Portarias, Ordens de Serviços, Circulares e Instruções, visando o fiel cumprimento das atribuições e finalidades do departamento;

IX – praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem delegadas pelo Prefeito Municipal.

Título II

DAS RECEITAS

Art. 6º. A receita do Departamento Municipal de Trânsito Urbano de Campo Novo do Parecis será constituída:

I – das multas de trânsito repassadas ao Município, pelo estado de Mato Grosso;

II – da cobrança de multas, juros, correção monetária, indenizações judiciais ou administrativas, por infração às leis ou regulamentos vigentes, quanto ao trânsito no território municipal e de competência do Município;

III – dos valores apurados na exploração do estacionamento rotativo;

IV – do produto de operações de crédito e de créditos abertos a seu favor;

V – de contribuições do Município;

VI – de quaisquer subvenções ou doações de entidades públicas ou privadas;

VII – de outras receitas eventuais.

Art. 7º. A receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito será aplicada, exclusivamente em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

Parágrafo único. O percentual de 5% (cinco por cento) do valor das multas de que trata este artigo, será depositado mensalmente, pela Prefeitura Municipal, na conta do FUNSET – Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito, gerido pelo DENATRAN – Departamento Nacional de Trânsito, assim como o produto da 

arrecadação de juros de mora e atualização monetária incidentes sobre o valor das multas no percentual previsto neste parágrafo.

Título III

DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO

Art. 8º. A Prefeitura, através do Departamento Municipal de Trânsito Urbano, promoverá campanhas de educação para o trânsito nos moldes e padrões estabelecidos pelo CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito, e de acordo com as peculiaridades locais.

Art. 9º. A educação para o trânsito será promovida nos estabelecimentos de ensino de responsabilidade do Município, em articulação com o Estado e com o Governo Federal.

Art. 10. Os professores municipais deverão receber formação em educação para o trânsito.

Art. 11. A Prefeitura Municipal, através da Secretaria de Saúde e do DMTU, deverá participar de campanhas do Ministério de Saúde, esclarecendo condutas a serem seguidas nos primeiros socorros em casos de acidentes de trânsito, bem como de programas destinados à prevenção de acidentes.

Título IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 12. A prestação de contas do Departamento será feita nos termos da legislação Municipal, Estadual e Federal, que disciplinam a matéria, e será acompanhada de relatório detalhado do Diretor do DMTU.

Art. 13. Fica o Município autorizado a celebrar convênios com DETRAN, Secretaria de Segurança, ou quaisquer instituições públicas ou privadas, para delegação de atribuições, com vistas a maior segurança e eficiência do trânsito, bem como para a capacitação técnica, assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito, com ressarcimento dos custos. 

Art. 14. Fica criado o cargo em comissão de Diretor do Departamento Municipal de Trânsito Urbano, nível 34 no quadro de pessoal de confiança, constante do anexo II da Lei Municipal nº 781/2001, de 07.02.2001, vinculado à Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 15. Ficam criados no quadro de pessoal efetivo do Município 5 (cinco) cargos de agente de trânsito – nível 14 e 1 (um) cargo de engenheiro de tráfego – nível 30. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 14 dias do mês de novembro de 2001.

JESUR JOSÉ CASSOL
       
Prefeito Municipal

MARIOZAM PEREIRA

Coordenador de Administração Geral 

